Comarca de Nilópolis – 2ª Vara Cível
Juíza: Monique Abreu David
Processo nº 0014546-64.2011.8.19.0036
Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenizatória com danos morais com pedido de tutela antecipada, alegando a autora, em síntese e nos termos da inicial, que nunca foi usuária do site de relacionamentos Orkut mantido pela ré no Brasil, e que no ano de 2010, descobriu um perfil cujo nome da usuária é ´Gabizinha Stronda´, no qual constam fotos da autora. Aduz que ao perceber que alguém estava utilizando suas fotos, fez reclamação no próprio site da empresa ré, informando que alguém estaria utilizando sua imagem, passando-se pela autora no referido site de relacionamentos. Afirma que ficou chateada e receosa com o fato ocorrido, uma vez que não sabia quem era e o que a pessoa que criou o perfil poderia fazer. Alega que a empresa ré solicitou à autora que enviasse documento de identidade para confirmar sua versão, o que fora feito pela demandante. Alega, porém, que até a data do ajuizamento da ação, o referido perfil de nome ´Gabizinha Stronda´ continuava no site de relacionamento da ré, não tendo esta tomado qualquer providência para retirá-lo. Diante dos argumentos expendidos na inicial, requer, liminarmente, a exclusão do perfil ´Gabizinha Stronda´, do site de relacionamentos denominado Orkut, sob pena de multa diária, e ao final, a condenação ao pagamento, a título de danos morais, em valor a ser arbitrado por este Juízo e a condenação do réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Inicial às fls. 02/07 veio acompanhada dos documentos de fls. 08/30. Decisão de fls. 32 deferindo gratuidade de justiça, e determinando a citação da parte ré, bem como a apresentação, pela parte autora, das fotografias originais usadas no perfil falso em questão. Contestação às fls. 37/52, acompanhada de documentos de fls. 53/79, alegando, em síntese, preliminarmente, que é parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda, pois não é a autora das ofensas. No mérito, afirma que há impossibilidade técnica e fática quanto à fiscalização prévia dos conteúdos, razão pela qual o Orkut não exerce controle preventivo ou monitoramento sobre o conteúdo das páginas pessoais ou Comunidades criadas pelos usuários, o que poderia, inclusive, implicar em censura prévia, o que afrontaria a Constituição da República, salientando que o autor da Comunidade ou do Perfil é quem controle a informação ali inserida, nos Termos de Serviço do Orkut. Aponta a ausência de responsabilidade civil pela inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que os serviços fornecidos pelo Google são gratuitos, bem como pela culpa de terceiro e culpa exclusiva da vítima. Aduz que é mero provedor de hospedagem e não pode ser responsabilizado por atos difamatórios praticados por seus usuários e pelos quais estes respondem pessoalmente, inexistindo nexo de causalidade entre eventual conduta da ré e os danos alegados. Conclui pela inexistência de danos morais alegados, sendo excessivo o valor pleiteado a tal título. Ao final, requereu o acolhimento da preliminar e, caso ultrapassada, a improcedência do pedido. A parte autora se manifestou acerca da contestação às fls. 83/85. Manifestação da parte ré às fls. 87/92, informando que não tem interesse na designação de audiência de conciliação, e reiterando os termos da contestação. Às fls. 111, a parte autora informa que dispensa a audiência de conciliação. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A causa está madura para o julgamento, sendo suficientes os elementos probatórios para permitir a cognição da demanda. Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez que, aplicando-se a teoria da asserção, a presença das condições da ação, inclusive a legitimidade das partes, deve ser aferida pelo magistrado tendo-se como base as afirmações formuladas na peça inaugural in statu assertionis. A mera alegação de ilegitimidade passiva ad causam, na qualidade de provedora hospedeira do site ´Orkut´, não afasta a responsabilidade da ré pela manutenção indevida das informações nele inseridas pelos usuários, mesmo após o requerimento de retirada do conteúdo indevido pela parte ofendida. No mérito, deve ser observada a natureza consumerista da relação jurídica entabulada entre as partes, uma vez que a autora é a destinatária final dos serviços prestados pela ré, nos termos do art. 2º do Código de Defesa do Consumidor, enquadrando-se a demandada no conceito de fornecedor inserto no art. 3º do mesmo diploma legal. Por sua vez, do disposto no art. 14 do CDC, verifica-se que a responsabilidade do fornecedor de serviços é objetiva e somente não responderá pela reparação dos danos causados se provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste ou o fato é exclusivo do consumidor ou de terceiro. Pela Teoria do Risco do Empreendimento, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes dos seus negócios jurídicos, independentemente de sua culpa, pois a responsabilidade decorre da atividade de produzir, distribuir e comercializar ou executar determinados serviços. Assim, não prosperam as alegações de que não houve defeito no serviço prestado pela ré, haja vista que a veiculação das falsas informações sobre a autora se deu através do sítio por ela administrado. Embora a parte ré alegue que terceiro inseriu tais afirmações ofensivas, não se pode olvidar que a provedora permitiu que tais informações falsas permanecessem na rede mundial de computadores por significativo lapso temporal. Deste modo, no caso em tela assiste inteira razão à parte autora. Não se poderia admitir que, em nome da liberdade de expressão, a integridade e a intimidade do demandante fossem desrespeitadas em favor do falsário que, através do produto oferecido pela ré, denegriu injustamente a imagem e a honra do demandante. Conforme já exposto alhures, a relação consumerista existente entre as partes, que importa na responsabilidade objetiva da ré, impõe a comprovação pelo administrador do site da inexistência do fato, fato de terceiro ou culpa exclusiva da vítima, nos termos do art. 14, §3º da Lei 8.078/90, para que seja afastado o seu dever de indenizar. Entretanto, desse ônus não se desincumbiu a demandada, conforme também disposto no art. 333, II d Lei de Ritos. Outrossim, necessário salientar que a autora empreendeu diversas tentativas através dos canais administrativos disponibilizados pela ré, para que o falso perfil fosse retirado do site, quedando-se ela inerte a tais solicitações, sob a justificativa que não poderia exercer qualquer espécie de censura nas informações postadas pelos seus usuários. Entretanto, não obstante a observância da Teoria do Risco do Empreendimento, a parte autora, ainda, logrou comprovar através dos documentos de fls. 19/28 que buscou junto à ré providências para retirada do perfil que estavam indevidamente utilizando a sua imagem. A demanda foi ajuizada em 20.09.2011 e até aquela data nenhuma providência foi adotada pela ré para retirar o perfil falso criado com as fotos da autora. É evidente, pois, que a ré agiu omissivamente com relação ao problema enfrentado pela autora ao não retirar o perfil que havia sido criado com imagem da autora, o que somente ocorrerá com a intervenção do Poder Judiciário. Se o site de relacionamento Orkut é para ampliar a rede social e profissional do usuário, fazer amigos e reencontrar outros, não são necessárias maiores elucubrações para concluir que o perfil de fls. 29 não se enquadra em nenhuma das funções acima elencadas. É evidente a responsabilidade da ré pelos danos sofridos pela autora à sua honra, imagem e equilíbrio psíquico. Nesse passo, necessário destacar que a comprovação do dano moral é desnecessária, pois ocorre in re ipsa, ou seja, deriva do próprio fato ofensivo, de tal modo que provada a ofensa, demonstrado está o dano. Desta forma resta evidenciado, repita-se à exaustão, que a conduta omissiva da ré gerou os danos morais alegados pela autora na forma da fundamentação supra e não havendo critério rígido para a fixação do dano moral, já que a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de constituir-se em um caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito da vítima, no caso concreto, valendo-me dos poderes que me são conferidos nos artigos 125 e seguintes do Código de Processo Civil e diante dos elementos destacados acima, fixo o quantum compensatório em R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais), entendendo que proporciona à vítima a satisfação na justa medida do abalo sofrido. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: a) determinar que ré, Google Brasil Internet Ltda, retire do site ´Orkut´, no prazo de 48 horas, o perfil denominado ´GABIZINHA STRONDA´, sob pena de multa diária que arbitro em R$500,00 (quinhentos reais); b) condenar a empresa ré, ao pagamento da quantia de R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais) a título de compensação pelos danos morais experimentados pela parte autora, acrescidos de correção monetária a partir da data de publicação da presente sentença e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação; c) condenar a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação, na forma do art. 20 §3º do CPC. Transitada, esta, em julgado e nada sendo requerido no prazo do art.475-J, parágrafo 5º do CPC, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 10.04.2014.
